
O QUE É UM EDITAL

O edital é, sem dúvida, a parte mais importante de toda 
e qualquer licitação e deve conter todas as informações 
sobre o processo licitatório. Todas as normas contidas no 
edital são como lei para aquela licitação, pois ele vincula 
e traz segurança tanto às empresas participantes, quanto 
ao próprio órgão que está realizando o procedimento, 
garantindo o princípio da isonomia.



LEIS QUE REGEM O EDITAL

A Lei 8.666/93 é a Lei de Licitações. Nela estão as regras 
básicas de todas as licitações, definindo as modalidades 
clássicas de licitação como concorrência, tomada de 
preços, convite, leilão e concurso.

Além da Lei de Licitações, outras legislações aplicáveis 
são a Lei do Pregão (Lei n. 10.520/2002), Decreto do 
Registro de Preços (Decreto n. 7892/13). Também 
a todas se aplica a Lei Complementar nº 123/2006, 
que contempla o tratamento diferenciado para micro e 
pequenas empresas.

De todas essas leis, a que serve de base para todas as outras 
e também é usada subsidiariamente é a Lei nº 8.666/93.
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